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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

SUPERINTENDENCIA DE ARQUITETURA E ENGENHARIA 
COORDENAÇÃO DE ARQUITETURA 
ANEXO VI DO EDITAL DE RDC N.º 01/2015/AD
Termo de Referência - SAEN, para contratação de serviços relacionados à legalização dos anexos ao prédio da Escola de Engenharia que se encontram irregulares, junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro - CBMERJ, localizados no Campus Praia Vermelhos da Universidade Federais Fluminense – UFF, situado na cidade Niterói - RJ.
Local: Campus da Praia Vermelha da UFF – Rua Passo da Pátria, 156 – Niterói - RJ.
Objeto de Contratação: Serviços relacionados à legalização dos anexos ao prédio da Escola de Engenharia que se encontram irregulares junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro – CBMERJ, no Campus da Praia Vermelha UFF situado na cidade de Niterói – RJ.
I. apresentação do objeto:
O Campus da Praia Vermelha ocupa uma área de 214.109,00 m2. Os serviços a serem contratados, objeto do presente Termo de Referência, visam atender à exigência do DGST com relação à necessidade de regularização de todos os anexos que se 
encontram instalados dentro do terreno onde está localizado o prédio da Escola de Engenharia (Bloco D), no endereço supracitado.
Segundo parecer do DGST, em texto contido no Certificado de Despacho DI- 09672/13, o projeto de Prevenção e Combate a Incêndio deverá contemplar todos os prédios instalados no Campus da Praia Vermelha, abaixo listados:
1. Escola de Arquitetura (Casarão):- -------------------------------  853,87 m2. 

2. Escola de Engenharia (Bloco E):- --------------------------------  6.712,00 m2 

3. Galpão EAU/Engenharia:- -----------------------------------------  298,08 m2 

4. Restaurante Universitário (Bandejão):- --------------------------  256,68 m2 

5. Biblioteca: -----------------------------------------------------------  1.027,32 m2 

6. Instituto de Geociências (construído): ---------------------------  4.617,70 m2 

7. Restaurante: ---------------------------------------------------------  443,27 m2. 

ÁREA TOTAL A LEGALIZAR: -----------------------------  14.208,92 m².

II. FLUXO DOS PROCEDIMENTOS:
II. 1 - Para atender o objeto da presente contratação, os serviços relacionados à legalização  deverão apresentar junto ao Setor Técnico do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, o Projeto de Prevenção e Combate à Incêndio, incluindo todos os prédios que se encontram instalados no Campus da Praia Vermelha que não possuam legalização junto ao CBMERJ.
Para atender ao Certificado de Despacho emitido pelo DGST, o processo deverá constar da apresentação de Planta de Implantação e Localização dos prédios situados no Campus da Praia Vermelha, assim como os processos e Laudos dos prédios que já se encontram legalizados. 
Desta forma, a Universidade Federal Fluminense disponibilizará para a juntada no referido processo, os documentos dos prédios que já se encontram legalizados ou em processo de legalização.
II. 2 - Composições do Serviço 

O Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio deverá ser composto pelos projetos completos de arquitetura contendo as plantas baixas (com as utilizações de cada compartimento devidamente mencionadas), cortes, fachada, quadro de áreas, cobertura e situação com o levantamento atualizado de todos os prédios pertencentes ao terreno da UFF supramencionados no item I. 1, Memorial Descritivo, bem como a Minuta do Laudo de Exigências. 
A Contratada poderá efetuar a digitalização dos projetos de arquitetura dos prédios a serem legalizados nos arquivos da UFF, para que possa ser montado o processo de Prevenção e Combate à Incêndio. 

Caso necessário, a Contratada deverá complementar os dados de projeto de arquitetura de todos os anexos representados na planta de situação que não se encontram levantados e disponibilizados em arquivos digitais disponibilizados pela UFF à saber: 
1- Complementação, caso necessário, dos projetos relacionados às plantas baixas de todos os pavimentos dos prédios que não se encontram levantados e disponibilizados em arquivos digitais pela UFF; 

2- Complementação, caso necessário, de dados referentes aos cortes longitudinal e transversal dos prédios que não se encontram levantados e disponibilizados em arquivos digitais pela UFF; 

3- Complementação, caso necessário, dos dados referentes às plantas de cobertura de todos os prédios que não se encontram levantados e disponibilizados em arquivos digitais pela UFF; 

4- Complementação, caso necessário, de dados referentes aos desenhos de fachada de todos os prédios que não se encontram levantados e disponibilizados em arquivos digitais UFF. 

Observação: Na elaboração dos projetos, a Contratada deverá levantar os dados sobre pé direito (indicando forro e/ou laje), níveis de cada pavimento, tipo de cobertura (material) entre outras informações, inclusive complementar a visualização necessária à elaboração de cada projeto através de relatório de fotográfico sobre cada prédio a ser levantado. 
III. Documento final emitido pelo DGST: 

Será emitido um Laudo de Exigências contemplando todos os prédios supracitados com os respectivos itens necessários para a Prevenção e Combate à Incêndio, regularizando desta forma as exigências de cada prédio junto ao DGST. 

Deverão ser considerados os serviços relacionados à Certificações dos prédios que poderão ser solicitados separadamente e posteriormente à elaboração dos respectivos laudos. O Serviço será considerado finalizado quando da emissão do respectivo Laudo de Exigência relacionado à cada Prédio mencionado na listagem acima, inclusive a solicitação do AVCB - Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros. 
IV. observações: 

IV.1 - O objeto do contrato deve atender às diretrizes estabelecidas: 
a) Na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 
b) Na cartilha – “Obras Públicas: recomendações básicas para a contratação e fiscalização de obras públicas”, – TCU; 
c) Nas Normas Técnicas e Legislações Vigentes, inclusive Legislações Ambientais, dentre as quais:
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, inclusive as Normas Reulamentadoras do MTE – Ministério do Trabalho e Emprego, as Resoluções RDC da ANVISA e o COSCIP/RJ – Código de Segurança contra Incêndio e Pânico do Estado do Rio de Janeiro.

· Normas da ABNT (dentre as quais a NBR 10068, NBR 10562, NBR 6492, NBR 9050, etc.) e do INMETRO.
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA.
· Normas de representação gráfica estabelecida pelos órgãos públicos pertinentes visando o procedimento de Aprovação do Projeto;

· Recolhimento de taxas e emolumentos legais

V – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

V.1 - Elaborar todo e qualquer levantamento de dados com vistas à elaboração do objeto de contrato.

V.2 - Participar à SAEN, das alterações, substituições e/ou complementações de desenhos e/ou quaisquer documentos técnicos, relacionados, à aprovação contratada.
V.3 - A Contratada responsável pela aprovação dos Projetos junto ao CBMERJ será responsável pelo fornecimento das plantas, bem como pelo recolhimento de taxas e emolumentos legais.

V.4 - A contratada deverá realizar visita prévia ao local, no intuito de dirimir toda e qualquer dúvida e/ou questionamento, junto ao solicitante; bem como esclarecer as demandas apontadas no programa de necessidades.

V. 5 - Caso a Contratada possua domicílio comercial fora da cidade de Niterói/RJ, esta deverá dispor de um profissional devidamente habilitado para comparecer na SAEN, pelo tempo que se fizer necessário, visando tratar das soluções relativas às pendências de projeto que por ventura possam surgir, bem como tratar de trâmites administrativos junto ao CBMERJ, devendo o mesmo encaminhar à fiscalização da SAEN, por escrito, o teor dos mesmos.
V.6 - O autor deverá assinar e carimbar todas as peças que compõem os respectivos projetos de legalização, indicando o número de inscrição e de registro das Anotações de Responsabilidades Técnicas (ART’s) no CREA, nos termos da Lei nº 6.496/77, inclusive ART referente à aprovação conforme Lei nº 11.768/2008 (Art.109) e Lei nº 12.378/2010.

VI – PRAZOS:

VI.1 - O prazo previsto para a elaboração de todo objeto contratado é de 60 (sessenta) dias corridos após a Ordem de Início dos Serviços. 
VII – CUSTOS:

O valor total estimado para a elaboração do objeto do contrato é de: R$ 41.953,16 (quarenta e um mil e novecentos e cinqüenta e três reais e dezesseis centavos)

VIII – CONSIDERAÇÕES FINAIS:
VIII. 1 – A contratada ficará responsável pelo fornecimento/ plotagem/ impressão de todas as plantas e documentos textuais e CDs com os arquivos digitais.
Niterói, 23 de julho de 2015
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